
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.448 - DF (2010/0040661-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGÉRIO GOMES LIMA 
ADVOGADO : VICTOR KORST FAGUNDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSO CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. É possível a concessão de liminar em face da Fazenda Pública nas hipóteses 
não vedadas pelos artigos 2º-B da Lei n.º 9.494/97 e 1º, § 4º, da Lei n.º 
5.021/66, razão pela qual é admitida nas hipóteses em que o autor busca sua 
nomeação e posse em cargo público. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGÉRIO GOMES LIMA 
ADVOGADO : VICTOR KORST FAGUNDES 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo DISTRITO FEDERAL, contra 

decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial e foi ementada nos 

seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO. LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO REFUTADO. SÚMULA 284/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO."

Alega o recorrente, em síntese, que na hipótese dos autos tem aplicação a 

vedação prevista nos artigos 1º, § 4º, da Lei n.º 5.021/66 e 2º-B da Lei n.º 9.494/97, pois "a 

indevida nomeação do impetrante, por provimento de urgência, acarretará desembolso 

financeiro pela Administração em face da inclusão em folha de pagamento do novo servidor."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSO CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. É possível a concessão de liminar em face da Fazenda Pública nas hipóteses 
não vedadas pelos artigos 2º-B da Lei n.º 9.494/97 e 1º, § 4º, da Lei n.º 
5.021/66, razão pela qual é admitida nas hipóteses em que o autor busca sua 
nomeação e posse em cargo público. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão agravada, este Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de ser possível a concessão de liminar em face da Fazenda 

Pública, nas hipóteses não vedadas pelos artigos 2º-B da Lei n.º 9.494/97 e 1º, § 4º, da Lei n.º 

5.021/66.

In casu, a liminar concedida pela Corte de origem foi no sentido de assegurar 

o direito do recorrido à nomeação no cargo de Oficial Médico do Corpo de Bombeiros do 

Distrito Federal, não versando em nenhum momento sobre qualquer das hipóteses elencadas 

nos artigos retro mencionados.

Sobre o tema, confiram-se precedentes deste Sodalício:

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. MEDIDA LIMINAR CONTRA O PODER PÚBLICO. 
LIMINARES SATISFATIVAS IRREVERSÍVEIS. SÚMULA 7/STJ. 
AFRONTA AOS ARTS. 1º, § 3º, DA LEI N. 8.437/92 E 1º DA LEI N. 
9.494/97. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a execução provisória de sentença contra a Fazenda Pública 
restringe-se às hipóteses prevista no art. 2º-B da Lei n. 9.494/97, o que não 
é o caso dos autos, pois não há determinação de pagamentos pretéritos, 
mas apenas o pagamento pelo efetivo serviço prestado.

2. O disposto no art. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92, que estabelece que 
não será cabível medida liminar contra o Poder Público que esgote, no todo 
ou em parte, o objeto da ação, refere-se "às liminares satisfativas 
irreversíveis, ou seja, àquelas cuja execução produz resultado prático que 
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inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso de sua revogação" (REsp 
664.224/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 
5.9.2006, DJ 1.3.2007, p. 230). Contudo, a irreversibilidade da medida 
liminar concedida, conforme aduz o agravante, implicaria no reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, sob pena de violação à Súmula 7 do STJ.

3. "A vedação contida nos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92 e 1º da Lei 
9.494/97, quanto à concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 
Pública nos casos de aumento ou extensão de vantagens a servidor público, 
não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e posse em 
cargo público, em razão da sua aprovação no concurso público. Precedente 
do STJ" (AgRg no Ag 1.161.985/ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, julgado em 22.6.2010, DJe 2.8.2010).

Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 17.774/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2011, DJe 26/10/2011)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. AUXILIAR DE 
RADIOLOGIA. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ROL 
TAXATIVO DO ART. 1o. DA LEI 9.494/97.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está em que o 
candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital do 
certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito 
subjetivo à nomeação.

2.   In casu, o agravado busca sua nomeação e posse em concurso 
público, no qual foi aprovado em 1o. lugar. Assim, não estando 
contemplada a hipótese no rol, taxativo, de vedações do art. 1o. da Lei 
9.494/97, não há que se falar em impossibilidade de concessão da tutela 
antecipada. Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 1158326/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/08/2010, DJe 06/09/2010)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO 
PÚBLICO. LIMINAR. NOMEAÇÃO E POSSE EM CARGO PÚBLICO. 
AFRONTA AOS ARTS. 1º, § 3º, DA LEI 8.437/92 E 1º DA LEI 9.494/97. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A vedação contida nos arts. 1º, § 3º, da Lei 8.437/92 e 1º da Lei 
9.494/97, quanto à concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda 
Pública nos casos de aumento ou extensão de vantagens a servidor público, 
não se aplica nas hipóteses em que o autor busca sua nomeação e posse em 
cargo público, em razão da sua aprovação no concurso público. Precedente 
do STJ.

2. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1161985/ES, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
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22/06/2010, DJe 02/08/2010)

Saliente-se, de mais a mais, que, de acordo com entendimento deste Sodalício, 

o exame acerca da presença dos requisitos autorizadores do deferimento de pedido liminar 

ensejaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, prática esta 

vedada pelo enunciado da Súmula n.º 7 desta Corte. 

Nesse sentido, cumpre trazer à baila os seguinte julgados deste Sodalício: 

"PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ATERRO INDUSTRIAL. LIMINAR. SUSPENSÃO DE LICENÇA 
PRÉVIA. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REQUISITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 
7/STJ. (...) 7. A revogação da liminar é inviável em Recurso Especial, 
porquanto a verificação do risco de dano ambiental que justificou a tutela de 
urgência, ou mesmo de dúvida que a impõe pelo princípio da precaução, 
demanda, no caso concreto, reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. (...) 9. Agravo Regimental 
não provido." (AgRg no Ag 1320906/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 
04/02/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO LIMINAR. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO NA ORIGEM. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO. (...) 
6. Por fim, é manifesta a conclusão de que a análise da tese recursal, no 
tocante à ausência dos requisitos autorizadores da pretensão cautelar, com 
a reversão do entendimento exposto pela Corte a quo, exigiria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 7. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido." (REsp 
1046084/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/12/2009, DJe 05/03/2010) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0040661-7 REsp 1.183.448 / DF

Número Origem: 20080020194600

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROGÉRIO GOMES LIMA
ADVOGADO : VICTOR KORST FAGUNDES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Nomeação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DJACYR CAVALCANTI DE ARRUDA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROGÉRIO GOMES LIMA
ADVOGADO : VICTOR KORST FAGUNDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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